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VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL JORGE GUSTAVO SERRA DE MACÊDO COSTA (RELATOR CONVOCADO): Como relatado, trata-se de apelação criminal interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, em face da sentença que reconheceu a ocorrência da prescrição em perspectiva da pretensão punitiva estatal e declarou extinta a punibilidade do fato delituoso imputado a ANTONIO FIGUEREDO.

A prescrição em perspectiva, antecipada ou virtual, fundada em condenação apenas hipotética, que leva em conta a pena a ser aplicada no futuro, é questão já exaustivamente examinada e repelida pela jurisprudência, porquanto não albergada pelo ordenamento jurídico pátrio.
O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento sobre a questão, por meio do enunciado de sua Súmula 438, de seguinte teor: “É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal”.

Nesse sentido, julgados do Supremo Tribunal Federal, do STJ e deste Tribunal Regional:

AÇÃO PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA “EM PERSPECTIVA, PROJETADA OU ANTECIPADA”. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. INADMISSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. APLICAÇÃO DO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. 

[...] É inadmissível a extinção da punibilidade em virtude de prescrição da pretensão punitiva com base em previsão da pena que hipoteticamente seria aplicada, independentemente da existência ou sorte do processo criminal. (Repercussão Geral; RE 602527 QO-RG/RS; Rel. Ministro Cezar Peluso; Pleno; unânime; DJe-237 de 18/12/2009).   

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, CAPUT, DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E IMPROCEDENTE. OFENSA AO ART. 397, IV, DO CPP. PRESCRIÇÃO VIRTUAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. SÚMULA 438/STJ. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AFRONTA AO ARTIGO 5º, LXXVIII, DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
2. Este Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal são firmes na compreensão de que falta amparo legal à denominada prescrição em perspectiva, antecipada ou virtual, fundada em condenação apenas hipotética.

[...]


4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 62191/PI; Rel.(a) Ministra Maria Thereza de Assis Moura; 6ª Turma; unânime; DJe de 01/03/2013).

PROCESSUAL PENAL. PENAL. ART. 334, CAPUT, § 1º, C, DO CÓDIGO PENAL. PRESCRIÇÃO EM PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO PROVIDO. 

I - Inaplicabilidade do instituto da prescrição em perspectiva, em face da falta de previsão normativa. 

II - O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, decidiu ser inadmissível a prescrição da pretensão punitiva em perspectiva por ausência de previsão legal. (RE 863709/DF). 

III - O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 438, no sentido de que é inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética. 

IV - Recurso provido para receber a denúncia e determinar o retorno dos autos à origem, a fim de que o feito tenha normal seguimento.

(RSE 00041177820154013804, Des. Federal CÂNDIDO RIBEIRO, Quarta Turma, e-DJF1 DATA 06/03/2018)
Dessa forma, não há falar-se em ocorrência da prescrição em perspectiva da pretensão punitiva estatal.
O nosso ordenamento jurídico dispõe expressamente que o prazo prescricional, antes da sentença condenatória, será regulado pela pena máxima cominada abstratamente para o delito, nos termos do art. 109 do Código Penal.

Na espécie, trata-se de delito tipificado no art. 334, caput, do Código Penal, com redação anterior à vigência da Lei 13.008/04. Inexistindo sentença condenatória, para fins de cálculo do prazo prescricional, deve-se considerar a pena máxima cominada ao delito em análise, que, no caso, é de 04 (quatro) anos de reclusão.

Como o recebimento da denúncia é o último marco interruptivo (13/02/2012 – fl. 341), verifica-se que até a presente data não transcorreram 08 (oito) anos, prazo prescricional previsto para a espécie (CP, art. 109, IV), que ocorrerá em 12.02.2020.

A prescrição somente pode ser reconhecida em função da pena abstratamente cominada ao delito ou de condenação real e concreta, com trânsito em julgado pelo menos para a acusação, até porque circunstâncias poderão advir que elevarão a pena, além da previsão do julgador.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao Recurso de Apelação interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL para afastar a ocorrência da prescrição pela pena em perspectiva e determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem para o regular prosseguimento do feito.

É como voto.
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